
Power back


Domínios e Arenas Civis em Cenários Angolanos.

Democracia e Capacidade de Resposta Revisitadas

David Sogge, Bob van der Winden and René Roemersma

Introdução

Os autores empregam um modelo teórico, baseado principalmente no conceito de esfera pública de Habermas, que encara a sociedade civil como um espaço, logo domínio civil, e não como um conjunto de organizações de actores. Embora esta abordagem seja cada vez mais comum no discurso teórico, na prática diária de apoio ao processo angolano, a maioria dos doadores ainda está presa à abordagem de ‘actores’. Os domínios civis são inseridos numa esfera maior, a arena. Aqui, a abordagem de domínios empresta-se a uma análise de poder. Este modelo de duas esferas é assim usado para tentar analisar alguns dos constrangimentos e possibilidades do desenvolvimento político, e a perspectiva de governação responsável, em Angola.

Concluímos que o domínio civil na Angola de hoje está fortemente constrangido. Os seus membros formais, ONG frequentemente igualadas a ‘sociedade civil’, carecem da eficácia que os doadores e outros organismos internacionais dizem que elas querem. Na base destes constrangimentos encontra-se um equilíbrio de forças – económicas, políticas e militares –, numa ‘arena pública’ limitada e não transparente, fortemente influenciadas pela geopolítica.  

Assim, defendemos que as agências internacionais de desenvolvimento, actualmente fixadas em estratégias de desenvolvimento com base em projectos (incluindo apoio a ONG como veículos para a prestação de serviços de alívio e de ‘desenvolvimento’ e para a advocacia), deviam dar muito mais prioridade ao alargamento e protecção dos domínios públicos e à expansão e transparência da arena pública. O poder popular e uma mudança no equilíbrio de forças na arena é um objectivo importante, mas viável a médio prazo, para aumentar a capacidade de resposta do Estado angolano às necessidades dos cidadãos, estabelecendo assim precedentes para uma democracia formal mais ampla a longo-prazo.

Um remédio popular para a situação difícil de África é a promoção da ‘sociedade civil’, que é convencionalmente vista como um conjunto de vários tipos de organizações não lucrativas, separadas do Estado e do sector privado, mas capazes de trabalhar em parceria com ambos (deste modo, dentro de um modelo consensual de política) em busca de interesses comuns, particularmente ‘desenvolvimento’ e ‘democracia’.
 

Os doadores procuraram substitutos para o Estado no sector privado. Nos anos 80, descobriram as virtudes do ramo não-lucrativo deste sector. Aqui, as entidades mais antigas, como hospitais de missão e organizações não governamentais (ONG) recém-chegadas foram encarregues de fornecer um conjunto de serviços, do ensino e cuidados de saúde à promoção de pequenas empresas, que eram antes considerados responsabilidades do sector público. Sob um paradigma de ‘sociedade civil’, os doadores tentaram levantar o estatuto político do sector não-lucrativo. Para além do fornecimento de serviços, a sua tarefa principal é opor-se ao poder do governo. Aqui a sociedade civil aparece como um herói, que rotineiramente chama à responsabilidade um Estado infame. Contudo, este modelo de ‘sociedade civil’ suscitou controvérsia. Surgiram questões sobre os efeitos das ONG, não apenas como fornecedores substitutos de serviços básicos, mas também como veículos de políticas públicas, substituindo efectivamente os partidos políticos de oposição.
 Alguns defendem que todo o conceito de ‘sociedade civil’ como é promovido desde fora não reflecte as realidades sociológicas e políticas africanas, e que pode em última análise enfraquecer, em vez de reforçar, o poder dos cidadãos comuns. Em suma, existem apelos para uma reconceptualização.

1 - Domínios civis

Qual o grau de aproximação em que a ideia de sociedade civil corresponde às formas como os próprios africanos organizam a sua vida associativa e política? De que modo funcionou no passado? Poderá promover uma cidadania forte no futuro? Em alguns momentos e casos, a resposta a estas questões tem sido afirmativa. Quando os africanos se puderam organizar para transformar a ordem política – sendo um exemplo central o fim do regime minoritário na África do Sul – os direitos e a auto-estima colectiva avançaram. A política consensual do modelo convencional de ‘sociedade civil’ é difícil de detectar na história de África. É necessário mais realismo. O conceito de espaço público, resultante do trabalho sobre as bases da democracia do filósofo alemão Jürgen Habermas,
 permite-nos não só analisar os actores e questões em jogo, mas também prestar atenção à história do discurso nesse espaço, que especificamente é muito importante num contexto africano com um passado autoritário, de colonialismo e frequentemente marxismo-leninismo nos anos anteriores.

Daí a nossa preferência por outra concepção deste espaço público, que denominamos domínio civil: uma área ou espaço social separado do Estado, laços familiares e empresas com vista ao lucro, em que as pessoas se associam voluntariamente para reproduzir, promover ou contestar o carácter das regras sociais, culturais, económicas ou políticas que lhes dizem respeito. 

Uma concepção deste tipo torna possível incluir outros poderes, bem como uma grande variedade de actores da sociedade civil (incluindo igrejas, sindicatos, estruturas civis locais - como os por vezes poderosos Sobas em Angola –, grupos de intelectuais de universidades e movimentos sociais independentes).

Porém, se este espaço incluísse a totalidade do que nos interessa, um olhar à História iria rapidamente revelar as suas limitações. Pois onde a combinação de interesses globais e vulnerabilidades nacionais foram dominantes, o avanço da política pública e da cidadania foi travado ou invertido.

Forçados por ou em conivência com forças externas, muitos líderes africanos esbanjaram os bens e a confiança públicos. Poderes soberanos e excedentes foram transferidos para o estrangeiro, a competição política aberta foi proscrita e o espaço para a cidadania activa foi reduzido a nada. Em muitos lugares de África, as instituições públicas foram enfraquecidas. Em alguns casos – Somália, Congo, Serra Leoa – entraram completamente em colapso. Explicar a razão pela qual os Estados falham é uma questão complexa e controversa. Muitos vilões locais, de Mobutu a Mengistu são condenáveis, mas à medida que os poderes sobre as escolhas políticas e económicas fundamentais mudaram ainda mais, transferindo-se para cima e para o exterior, para entidades de base ocidental que decidem as regras – agências de doadores, bancos, investidores e think-tanks políticos – os factores externos parecem assumir um grande peso.

O poder nos cenários africanos é geralmente construído e aplicado em esferas bem mais amplas que os domínios civis: o Estado, as forças armadas, as empresas e os media. Estes têm dimensões externas e internas; num continente em que o poder é altamente extrovertido,
 as relações com os actores externos são geralmente decisivas. Por isso, quando falamos de governação, democracia e respeito pelos direitos humanos, é importante pensar em níveis distintos – global, nacional, regional e local – e na interacção entre eles.

2 - Domínios Civis na Arena Pública

Habermas concluiu que a democracia ‘verdadeira’ se desenvolveu na Europa feudal do século XVIII e XIX, quando emergiram espaços públicos independentes (como cafés, salões, salas de leitura, o despertar de uma imprensa independente) onde se debatiam questões importantes, fora da influência das estruturas governamentais. Defende que os media independentes também se encontram no ‘espaço público’. A relevância da sua pesquisa perdurou nos artigos sobre liberdade de expressão, opinião, associação, reunião, liberdade de imprensa, constituindo hoje pedras angulares da Declaração Universal dos Direitos Humanos.

Actualmente, em África, o espaço público não está necessariamente confinado aos media. Comerford defende, correctamente, que na situação angolana o espaço público para o discurso da paz na altura de retorno constante à guerra civil era fornecido pelas Igrejas.
 Porém, o espaço público transcende as fronteiras nacionais. No caso do Zimbabué, por exemplo, está internacionalizado, encontrando-se em grande medida fora do país, na diáspora, na África do Sul, no Reino Unido e noutras partes. Assim sendo, vale a pena expandir o ‘modelo de espaço público’ para além dos domínios civis, para abraçar o ‘modelo de arena’. Uma ‘arena pública’ é um todo complexo de ‘cooperação antagónica’.
 A esfera de acção do domínio ‘civil’ permite conflito, mas não consegue incluir as suas dimensões não territoriais e externas, de enorme importância no relato do que está realmente a acontecer no complexo contexto africano.

2.1 - A Arena

O modelo da arena dá-nos mais possibilidades de analisar as relações de poder intrínsecas nas lutas diárias. As relações de poder dentro das diferentes organizações figuram no modelo da arena. Aqui as organizações são vistas como sistemas semi-abertos que interagem com outras organizações no contexto, mas que são ao mesmo tempo influenciadas por ele, de forma diferente consoante os diferentes níveis nas organizações.

As noções convencionais de sociedade civil não chamam a atenção para isto. Vamos dar um exemplo. Uma organização não governamental grande em Angola é dependente de doadores internacionais. Ao mesmo tempo, opera na realidade política angolana em que é dependente do governo angolano e enfrenta desafios adicionais colocados pelos seus beneficiários, no campo em que as coisas estão realmente a acontecer. Mas, em todas estas três arenas de actuação os membros da organização que actuam em seu nome são diferentes. Embora o conjunto da organização seja afectado pelas decisões dos seus doadores, estas decisões são tomadas principalmente ao nível dos directores e dos gestores: são julgados principalmente com base nas necessidades dos seus doadores que estão no estrangeiro e são influenciados por outras realidades políticas que não a angolana, enquanto os funcionários de terreno da organização lidam com as necessidades reais das pessoas: a organização é (bem como todos os outros na arena) um sistema semi-aberto.

O seu funcionamento interno pode ser descrito como uma arena, encaixada nas arenas da realidade política em Angola, mas ao mesmo tempo na da assistência internacional ao desenvolvimento que, por sua vez, está de novo encaixada nas relações internacionais globais (e.g. EUA-Europa-África-China). Este complexo ‘encaixe’ de arenas
 é uma parte importante do modelo analítico. A pressão internacional não pode ser omitida quando se analisa Angola. Esta pressão é exercida sobre muitos níveis. Ao mesmo tempo, a organização é um sistema semi-aberto, no sentido em que a cultura dos funcionários relacionados com o programa dentro da organização está mais ajustada aos beneficiários do que a dos gestores e directores relacionados com o governo angolano ou o contexto internacional, enquanto a organização como um todo se relaciona mais com os beneficiários do que com o próprio Governo de Angola. Em simultâneo, todos as partes envolvidas têm uma relação frágil, baseada na resolução de conflitos e na negociação, e esta relação reflecte-se também dentro da organização.

Assim, na arena interna da organização, diferentes jogadores confrontam-se e podem tornar-se interdependentes.
 Estes não estão na ‘arena pública’. Mas não tomá-los em consideração na análise iria deixar passar muitas coisas que conduzem as relações na ‘arena pública’ e por isso as complexas jogadas de poder que estão em curso. Isto é também claro no caso com os media, partidos políticos, etc. Assim, não é suficiente analisar ‘a’ organização: uma análise deve ser mais profunda e mais envolvente. 

É na arena pública que se travam as batalhas (frias ou quentes) entre os vários jogadores e poderes, resultando no final em mais, ou menos, democracia.

3 - Democracia e capacidade de resposta do Estado

Consistentes com atitudes neo-liberais para com o Estado, as agências oficiais de ajuda exprimiram o seu desafecto para com abordagens ‘top-down’ e agora defendem ser membros pagantes do clube de ‘métodos participativos’. Contudo, na prática, estes novos métodos camuflaram frequentemente um poder autocrático antiquado. Os doadores continuam a anexar condições coercivas aos seus empréstimos e ajudas. A insistência dos doadores da ajuda sobre a ‘participação’ é, em alguns locais, sentida como manipulação, engano e trabalho local gratuito. Alguns falam agora da ‘tirania da participação’ e discutem-na apenas com adjectivos: ‘participação superficial’ (ao sabor da discussão do momento), ‘participação injusta/não equitativa’ (mulheres e minorias marginalizadas), e ‘participação burocrática’ (planeamento com base em números e discussões com base em checklists).
 

Alguns querem que se deixe completamente de usar o termo participação. A cidadania real não é servida por substitutos baratos; em vez disso, requer obrigações e direitos concretos, capazes de serem protegidos em tribunais de direito. Os cidadãos deviam ter poderes reais para “correr com os biltres”, mas são escassos ou frágeis os mecanismos credíveis para uma responsabilização descendente (eleições verdadeiramente competitivas, investigações parlamentares independentes, auditorias públicas independentes).

Os doadores têm demonstrado ambivalência e mudanças de humor nas suas abordagens ao Estado em África. Na década de sessenta favoreceram o Estado e a ‘construção da nação’. Na década de 80, tinham mudado de rumo, montando uma ofensiva para apoiar o governo através da privatização, descentralização e perda de legitimidade do sector público. Até medos da década de 90, os doadores demonstraram grande optimismo sobre os poderes dos sectores privados, lucrativos e não lucrativos. Este optimismo harmonizava-se com as ortodoxias neo-liberais dominantes, nomeadamente que a Cobiça é Boa (Greed is Good), e que economias de “cavalo e pardal” seriam suficientes para resolver a pobreza – ou seja, “alimentem bem o cavalo e garantidamente haverá alguns restos para os pardais comerem”.

Nos casos em que os governos africanos derramaram recursos públicos em luxos como hotéis de alta gama e fábricas de automóveis, a diminuição do envolvimento estatal na economia não foi negativa. Mas deslegitimar o sector público tornou-se rapidamente uma profecia auto-realizante. As escolas, serviços de saúde, polícia e outros serviços do sector público – especialmente aqueles que serviam os politicamente mais fracos – rapidamente perderam funcionários qualificados e outros meios para responder às necessidades dos cidadãos. Incapaz de fornecer serviços básicos de qualidade aceitável e assolado pela corrupção, o Estado perdeu legitimidade perante os seus cidadãos. A prontidão para pagar impostos e salários declinou. O sector público perdeu qualquer capacidade de resposta que possa ter tido. O ‘contrato social’ entre os Estados e os cidadãos perdeu todo o significado.

Os doadores e os que concedem empréstimos agravaram a decadência dos sectores públicos africanos, simplesmente por escolherem passar por cima deles, ignorando-os. De modo crescente, canalizaram a ajuda através de unidades especiais de projectos, empresas de consultoria e organizações sem fins lucrativos. As ONG tornaram-se veículos de ajuda de eleição e a sua oferta, tanto no Norte como no Sul, multiplicou-se em resposta à procura dos doadores. As ilhas organizacionais daí resultantes podiam, durante algum tempo, fornecer projectos de extensão agrícola, de saúde e de capacitação. Contudo, sem ligação a instituições públicas e a impostos e taxas locais, esses serviços chegaram ao fim quando a corrente da ajuda secou.

O enfraquecimento institucional, combinado com uma reciprocidade baixa, e em declínio, entre as classes políticas e os cidadãos, tornaram os Estados perigosamente frágeis. Não tem havido falta de políticos descontentes ou de militares insatisfeitos preparados para começar um golpe ou uma guerra. A sequência é o colapso, por vezes com violência inqualificável. As vítimas têm sido principalmente civis. No caso do Ruanda, o sistema de ajuda externa – incluindo a que ajudava a criar uma ‘sociedade civil’ – montou o palco para o genocídio.

Após o 11 de Setembro de 2001, os estrategas no centro da potência mundial começaram a prestar mais atenção à periferia. As pessoas em países ocidentais, supostamente seguros, estavam afinal vulneráveis ao colapso da ordem pública e da segurança em lugares remotos não ocidentais. Hoje em dia, Washington DC encara os Estados frágeis e falhados como parte das suas prioridades centrais de segurança. As suas principais agências de desenvolvimento estão a aparelhar-se de novo para promover a ‘construção da nação’ – um tema da década de sessenta. A tarefa já não é diminuir o Estado, mas antes reforçá-lo.

Essa tarefa não é uma má ideia. Contrariamente a algum pensamento convencional sobre a sociedade civil, Estados mais fortes podem promover agendas anti-pobreza e de direitos humanos. Estados fracos e institucionalmente pobres oferecem fóruns pouco prometedores para a vida associativa emancipadora. Mas onde existem instituições robustas para fornecer serviços básicos e para conduzir uma política aberta, muitas coisas se tornam possíveis. Por exemplo, a acção cidadã na África do Sul conseguiu vitórias para os povos sem terra e para as pessoas infectadas com HIV/SIDA porque os tribunais especiais e as comissões oficiais cresceram (parcialmente como resultado de pressões da sociedade civil) para promover cláusulas da carta de direitos da Constituição. Em Moçambique, uma pré-condição importante para conseguir os direitos de terra dos pequenos proprietários foi a reabilitação do cadastro público (escritório do título de terra).

Doações de caridade e subsídios governamentais às ONG são justificados geralmente por reivindicações sobre a sua capacidade de resposta no combate à pobreza. De facto, em vários cenários africanos, muito parece estar a acontecer graças às ONG: grupos de costura, centros de crianças de rua, aconselhamento sobre HIV/SIDA, micro-crédito, instrução, e por aí adiante. África parece zumbir com pequenos projectos apoiados pelo exterior. Mas será que isto contribuiu para algo com que as pessoas possam contar? Para muitos cidadãos, tais colmeias de actividade podem ser uma ‘tirania de ausência de estrutura’ – uma situação em que os benefícios estão de facto a fluir para alguns, mas não de acordo com nenhum tipo de prioridades ou planos ratificados por um consenso popular. As organizações sem fins lucrativos, que reivindicam ter mais capacidade de resposta que o Estado no fornecimento de serviços, parecem efectivamente ter um momento em que as pessoas afluem às suas clínicas e escolas. Mas na ausência de uma estrutura pública com cobertura abrangente, os resultados líquidos podem significar mais fragmentação, acesso desigual e nenhuma forma segura de os cidadãos responsabilizarem os fornecedores de serviços e terem acesso ao que efectivamente têm direito. 

Neste quadro, foi conduzido nos Balcãs
 um estudo interessante, em que os autores se questionam: “Por que razão o crescimento económico não está a gerar apoio para o capitalismo de mercado e por que está a fragilidade estatal a ser reproduzida nos Balcãs?” O seu estudo demonstra que o crescimento económico não é suficiente para criar uma base social para uma sociedade de mercado e que a construção estatal nos Balcãs não pode, e não deve, ser reduzida simplesmente a uma reforma da administração pública conduzida pela UE (estas duas dimensões são ideias inerentes ao actual discurso sobre ‘reconstrução’ dos Balcãs, principalmente promovido por forças da UE). A resposta dos investigadores sobre os Balcãs é que a construção estatal deve ser vista principalmente como uma construção de eleitorado. A mudança de paradigma aqui proposta (o ênfase no “Estado para o eleitorado” deve ser substituído pelo ênfase no “Estado incluindo os diferentes domínios civis”) é uma inversão virtual da mudança de paradigma neo-liberal de construção estatal para a sociedade civil.

Contudo, parece que nem a ‘construção da sociedade civil’ nem a ‘construção do Estado’ são em si mesmas respostas às questões públicas. Respostas viáveis podem ser melhor procuradas na ‘arena pública’ onde a questão não incide sobre enfraquecer ou desenvolver substitutos para o Estado, mas antes desafiá-lo e ajudá-lo a ter mais capacidade de resposta. Como afirmam os autores do estudo sobre os Balcãs: “O que é necessário é uma nova geração de políticas de democratização, que se centrem sobre a qualidade da representação política. O que encaramos como prioritário é uma mudança da abordagem normativa à democratização. Uma abordagem que deixe de se centrar tanto sobre instituições democráticas (eleições, tribunais e media) e na ideia de ‘governo responsável’ ou ‘boa governação’ para se passar a centrar mais na ideia de ‘governo com capacidade de resposta’, que sublinhe não só a autonomia da sociedade civil em relação ao Estado, mas a influência dos principais círculos eleitorais sociais sobre as decisões estatais”.

Na nossa perspectiva, esta é a síntese das três abordagens diferentes que descrevemos nas nossas notas teóricas: a sociedade civil precisa ser substituída por domínios civis, mas isto não é suficiente: em última análise, tem tudo a ver com o ‘equilíbrio de poderes’ na esfera pública, ou antes, na arena pública. Esta constelação de entidades públicas e privadas tem dimensões não territoriais, globais; num local como Angola, onde tanto poder se encontra ancorado offshore, este é um conceito crucial. Uma arena pública funcional é uma pré-condição para um Estado funcional, bem como para um eleitorado desse Estado funcional, tornando, em conjunto, possível a capacidade de resposta, como um primeiro requisito para uma democracia genuína.

4 - A Arena Pública de Angola

Quais as instituições, regras e incentivos, que estão a promover ou a bloquear a mudança, e a definir o domínio civil e a arena pública na Angola do pós-guerra? As seguintes secções olham para quatro dinâmicas: económica, estatal-partidária, civil, e local/endógena.

4.1 - Poder Económico

Desde o início dos anos 70 que o petróleo tem dominado a economia. No período entre 1995 e 2002, o petróleo contabilizou 70-89% das receitas estatais e 85-92% dos ganhos de exportação. Porém, com apenas 10.000 trabalhadores e quase nenhuma ligação a montante ou a jusante com outros sectores produtivos, a indústria do petróleo é um enclave. A sua importância económica para Angola é principalmente a de encher um pequeno número de contas bancárias – a sua maioria no exterior do país.

Uma maior quantidade de petróleo será extraída em breve dos novos poços de águas profundas de Angola. Uma produção crescente a par de uma subida sustentada dos preços poderá sugerir que a salvação dos pobres está ao virar da esquina. Mas esta hipótese é de todo irreal na medida em que, tal como até aqui, outros beneficiários mais poderosos vão continuar a absorver as riquezas de Angola a jusante. Constrangimentos a estes beneficiários são poucos, em parte porque os mecanismos que utilizam para se apropriarem da riqueza são deliberadamente mantidos obscuros e fora do escrutínio público. Esta falta de transparência é uma questão que diz respeito à governação angolana e à governação global.

4.2 - Poder do Estado e do Partido
Mais do que noutros cenários africanos, a ordem pós-colonial de Angola apresenta algumas linhas de continuidade surpreendentes com a ordem colonial: existe uma certa extroversão da soberania nacional, ou seja, grupos empresariais e bancos estrangeiros estabelecem de modo decisivo os parâmetros da política nacional; o poder estatal é centralizado, autoritário e gerido de acordo com os interesses da elite; a política é conduzida tanto de acordo com aplicações particulares das normas, como de acordo com aplicações gerais e universais de códigos legais e administrativos (i.e. a escolha do tipo de aplicabilidade da norma depende daquilo que for mais conveniente para os que decidem); o descontentamento político tem como resposta a repressão estatal; os funcionários têm um pé em instituições públicas e outro em empresas privadas; o sistema judicial é frágil e corrupto.

No período colonial, os africanos não eram considerados cidadãos, não tinham importância política, eram indígenas e subalternos. No entanto, eram necessários pelo seu trabalho, impostos e, de algum modo, pela sua capacidade de consumir bens portugueses. Hoje em dia, os angolanos podem ter alguma importância política (nomeadamente como eleitores), mas não muita em termos económicos, já que a maior parte do que a classe política necessita pode ser obtida sem a mão-de-obra, impostos e consumo angolanos. A “maldição dos recursos” é fundamentalmente uma maldição política, na medida em que destrói a reciprocidade entre os governantes e os governados.

4.3 - A política de hoje

Hoje existe naturalmente um conjunto de diferenças importantes relativamente à ordem colonial, nomeadamente: a cidadania está alargada a todos, em princípio, embora a inclusão/exclusão de acordo com a filiação partidária e a classe, geralmente anulem a norma da igualdade de oportunidades, além disso, a “cidadania” enquanto conceito baseado na prática real de direitos e deveres políticos é bastante vazia de significado; a competição política já não é praticada pela força das armas, o multipartidarismo foi reconhecido por lei em 1990 e está presente na Assembleia Nacional desde as eleições de 1992, mas não é bem recebido pelo regime; a cooptação política do eleitorado nos domínios civis é um procedimento operacional padrão para o MPLA,
 tal como demonstrado na criação de postos para os que abandonaram a FNLA
 no final dos anos 80, e no apoio generoso aos deputados da UNITA
 que escolheram manter os assentos parlamentares que a UNITA ganhou nas eleições de 1992 depois de Savimbi lhes ter ordenado que abandonassem as suas funções; os assuntos externos são conduzidos tanto através de canais diplomáticos formais como de canais comerciais informais (claramente demonstrado no caso das empresas estatais francesas, mas incluindo canais privados ou semi-estatais baseados nos EUA, Reino Unido, Itália, Holanda, etc.); a economia do petróleo criou novas instituições poderosas semi-autónomas, tal como um ministério do petróleo e uma empresa para-estatal (SONANGOL) que actuam como um Estado dentro do Estado e gozam de alianças com interesses offshore e que são apenas marginalmente responsáveis perante o banco central e as finanças públicas; existem algumas concessões com privilégio para as regiões (uma proporção das receitas de impostos do petróleo são concedidas directamente às províncias de Cabinda e Zaire), mas não há projectos sérios para descentralizar o poder político ou adoptar acordos de tipo federal.

A base suprema de autoridade reside no Futungo de Belas, o complexo presidencial sobre uma montanha à beira mar nos arredores de Luanda. O termo Futungo refere-se a um conjunto de personagens e redes patrimoniais centradas no Presidente dos Santos. Até há pouco tempo, existia uma pequena facção rival no MPLA, conhecida como “colossi”, que incluía figuras ricas mas liberais do passado do partido. Com um jornalismo de oposição e aberto que emergiu nos finais dos anos 90 (pelo menos em Luanda), os optimistas na rede de ONG de direitos humanos, pequenos partidos e intelectuais da Igreja em Luanda, pensaram que o “colossi” podia reaparecer e o espaço público doméstico para a oposição ampliar-se, mas o reaparecimento nunca aconteceu e o espaço civil e público não cresceu.

As bases sociais da classe política são uma questão de especulação. De acordo com a sociologia popular angolana, o topo da elite compreende “Cem Famílias”. Em início de 2003, o jornal de Luanda O Angolense fez uma reportagem sobre os 59 angolanos mais ricos, com uma fortuna combinada de perto de quatro biliões de dólares. De acordo com o artigo, os mais ricos do grupo são ou foram membros do governo/partido.

Houve uma abertura a novas formas de enriquecimento depois de Angola se ter juntado ao FMI em 1989 e ter lançado uma vaga de privatização. Fora do escrutínio público, e a preços de saldo, a elite política vendeu empresas estatais, quintas, casas, blocos de apartamentos e concessões especiais de exportação a si mesma e a amigos políticos, nacionais e estrangeiros. Estas dinâmicas aquisitivas, sob condições de falta de transparência e desgoverno, ilustram as utilizações da desordem como um instrumento político.
 Este síndrome – autoridade opaca e não responsável, uma ordem legal frágil e corrupta, fronteiras mínimas entre os sectores formais e informais – também existe noutros Estados africanos. As condições em Angola tornaram a desordem um mecanismo especialmente eficaz, ao serviço de um conjunto diverso de interesses.

Em tempo de paz, é mais difícil reproduzir desordem. Contudo, a opacidade continua e a competição política aberta e activa é limitada por diversos factores, como sejam: a desconfiança pública e o cinismo geral face a todos os partidos políticos (demonstrado em estudos de atitude recentes); os poderes de patrimonialismo do Estado-partido, exercidos desde a década de 1980 para neutralizar ou cooptar forças políticas rivais (conforme aconteceu no passado com a FNLA de base Bakongo e conforme acontece hoje com a dependência da maioria dos partidos políticos em relação aos financiamentos do Estado ou à dependência da sociedade civil em relação ao braço da caridade do Futungo e da sua Fundação Eduardo dos Santos); os poderes estatais de repressão, incluindo a polícia anti-motim e o Movimento Espontâneo Nacional (uma espécie de liga jovem do partido disposta a organizar levantamentos populares de apoio ao poder); os poderes estatais sobre a rádio nacional, TV e a maior parte dos jornais impressos, associados a restrições sobre meios de comunicação social independentes, em particular fora de Luanda; os poderes do Estado-partido para impedir medidas de democratização, como por exemplo a lentidão da consulta sobre uma nova constituição, o adiamento de eleições locais, a anulação de propostas para terminar com a impunidade e promover processos formais de reconciliação, o contínuo remarcar de eleições presidenciais e legislativas nacionais, etc.; a proliferação de partidos políticos (diz-se que existem cerca de 150), a maior parte dos quais orbita em torno de um aspirante a “Grande Chefe” e alguns seguidores, sendo que a maioria destes partidos está confinada a redes em Luanda e o seu alcance é pequeno e as suas ideias e iniciativas são poucas, carecendo de credibilidade e capacidade.

Historicamente, a rivalidade político-partidária correspondia, por um lado, ao MPLA, dominado por brancos e crioulos intelectuais, agregando o urbano ocidentalizado e a camada assalariada e, por outro lado, dois pólos aglutinadores da camada rural, negra, agrária, de pequenos produtores/comerciantes e agricultores pobres (uma hierarquia dominada pelos Bakongo, outra dominada pelos Ovimbumdo, ambas dirigidas por “Grandes Chefes”).

Embora hoje pareça improvável uma repetição da divisão em três vias com conotação étnica, os apelos a lealdades com base étnica e regional não são de modo algum coisas do passado. Muitos continuam a explicar acontecimentos políticos em termos de interesses e influências étnicas. De qualquer modo, os partidos podem procurar melhorar as suas hipóteses eleitorais pelo apelo através de divisões étnicas e a sentimentos populistas em torno de temas como “os nossos e os dos outros”.  

4.4 - O aparelho de Estado

O sector público angolano é grande mas débil. Os empregos governamentais contabilizam cerca de ¾ de todo o emprego do sector formal (enquanto na Tanzânia e na Zâmbia, por exemplo, contabilizam cerca de 1/3). As províncias e os distritos menos afectados pela guerra (as províncias do sudoeste, a zona costeira de Benguela, Cabinda e, claro, Luanda) têm números desproporcionais de funcionários públicos. Contudo, muitos sistemas estatais são disfuncionais. Os serviços básicos fornecidos pelo sector público são de pobre qualidade e de cobertura limitada.

Por outro lado, o fornecimento de serviços de saúde, educação e segurança, através de canais privados, está a aumentar. Esta realidade tem o encorajamento e o controlo da classe política e da camada mais favorecida e dos seus parceiros estrangeiros. Em 2003, o governo aprovou legislação facilitadora de um programa nacional de protecção social, mas isso dificilmente abriu caminho para uma redistribuição descendente. Tem sido mais forte o encorajamento (ainda não expresso em subsídios ou contratos formais) a ONG e Igrejas para preencherem as falhas nos serviços sociais para os pobres.

5 - Tipologia dos Domínios Civis em Angola 

5.1 - Formas de Associação Locais

A experiência de vida associativa da maior parte dos angolanos é informal, em formas de associação que podem ser denominadas de ‘locais’. Juntamente com as famílias extensas, esses laços constituem a base social que, em certa medida, tem sido dramaticamente necessária. Como um teólogo protestante angolano observou no pico do conflito em 1996, “as pessoas sentem-se completamente abandonadas”. Os cidadãos normais foram deixados à deriva pelos seus líderes; tiveram de enfrentar a guerra, a predação e o capitalismo selvagem, totalmente sós.

A maior parte dos angolanos consegue aguentar através das ligações sociais em que nasceram e por mecanismos que eles próprios desenvolveram (mercados de rua e esquemas vários). Embora não estudadas de forma sistemática, as estratégias de sobrevivência incluem trocas de favores de trabalho e de bens, assim como a gestão do acesso a recursos naturais, crédito, e serviços como tomar conta de crianças. Nas áreas urbanas, as pessoas apropriam-se calmamente de recursos naturais através de práticas como o corte de madeira, e sobre recursos públicos, através do desvio de água e electricidade da rede pública. 

Pelo menos um terço da população angolana reside em musseques, onde a maior parte vive vidas desagregadas. A acção colectiva para resolver problemas comuns não ocorre espontaneamente. A primeira tendência é a de resolver problemas de modo individual. As organizações abertas, de base comunitária horizontal, tendem a ter um apelo mais amplo, embora também aí a confiança possa ser bastante frágil. Os comités de vizinhança para resolver disputas e gerir melhorias públicas locais funcionaram com sucesso em alguns bairros de Luanda e Lubango. Muitas formas de ajuda mútua foram transformadas ou dissolvidas sob as pressões da guerra, urbanização forçada e esquemas competitivos de sobrevivência. Dados os estragos generalizados ao tecido social, a força das instituições locais não deve ser sobrestimada. Os esforços para mobilizar os pobres urbanos em protestos têm sido suprimidos de forma rotineira; de facto, unidades de segurança estatal formais e informais, constituídas precisamente para este propósito, estão continuamente alerta.

5.2 - Organizações Formais

A vida associativa formal não funcionou muito melhor. Durante a maior parte do século XX, a vida associativa voluntária careceu tanto de base social como da liberdade política para florescer. As Igrejas eram a única opção formal aberta à maior parte dos angolanos. Próximo do fim do período colonial, cerca de 40% da população era nominalmente Católica e 10% Protestante. Hoje, essas proporções parecem ser de 58% Católicos e 17% Protestantes. As igrejas indígenas africanas arrastaram inúmeros seguidores, mas os portugueses mantiveram um olhar próximo sobre essas igrejas e sobre grupos laicos, tais como pequenos círculos culturais de assimilados nas cidades.

Ao assumir o poder em 1976, o MPLA tentou da mesma forma confinar o espaço civil. A sua Constituição permitia alguns direitos de associação, o que possibilitou a acção de caridades católicas, órgãos protestantes, o YMCA e a Cruz Vermelha Angolana. O MPLA reprimiu fortemente as instituições católicas, enquanto a sua posição face às igrejas protestantes variava de muito cordial (em relação à igreja Metodista em Luanda, que se tornou conhecida como “o MPLA a rezar”) a restritiva (em relação àquelas entendidas como pro-Savimbi ou Quintas colunas dos Estados Unidos). O partido colonizou a vida associativa ao estabelecer organizações de “massas” de estilo soviético, para as crianças, jovens, mulheres, camponeses e trabalhadores.

Por volta dos anos 90, o seu “Ano de Alargamento da Democracia”, o governo deixou de impedir a vida associativa autónoma. Surgiram dúzias de novas organizações, algumas sob instigação dos próprios membros do partido. Na antecipação das eleições de 1992, emergiram muitos partidos políticos auto-proclamados. Várias ONG para o desenvolvimento, de grande dimensão, ganharam forma sob a égide de líderes de partidos liberais, e conseguiram financiamento estrangeiro. Algumas iniciativas surgiram de cidadãos comuns, que estabeleceram, sem financiamento externo, comités de residentes e grupos de vizinhança para limpeza e saneamento. Por outro lado, os clubes de futebol urbanos foram apoiados por grandes empresas ou por ramos governamentais, como a polícia e o exército. Também com o apoio do partido-Estado, as elites económicas e políticas ajudaram a estabelecer os clubes dos “Amigos e Nativos de [cidade X]” que ligavam os residentes de Luanda às suas cidades de nascença no país. As organizações de trabalhadores supervisionadas pelo Estado/partido começaram a diversificar-se e a demonstrar mais militância nos inícios da década de 90. Houve manifestações e vigílias esporádicas de trabalhadores, mas foram rapidamente reprimidas.

Em Luanda, existem grupos de profissionais formais, tais como as ordens dos engenheiros, médicos e advogados, e associações de arquitectos, economistas, sociólogos e psicólogos. Os empresários formaram várias associações comerciais, incluindo a Associação de Imprensa Privada de Angola, com oito membros. Alguns destes grupos são bastante próximos da classe política. Alguns fornecem serviços directamente ao público, tais como o trabalho de ajuda legal da Ordem dos Advogados, bem como a advocacia por reformas estruturais. No seu todo estes grupos podem ser chamados de associações empresariais e profissionais.

As ONG têm como principal vocação o fornecimento de serviços e surgiram sob três auspícios principais: primeiro, a estrutura partido-Estado, tendo como exemplos a Organização das Mulheres de Angola (OMA) e a Fundação Eduardo dos Santos (FESA), sendo que esta fundação constitui um fundo de caridade tipicamente presidencial (ou da “Primeira Dama”) que depende de doações de empresários estrangeiros, permitindo assim a interesses milionários pagar o disfarce de filantropia da classe política; segundo, as igrejas, tendo como exemplos a Caritas Angola, ramos de serviço social das igrejas protestantes e seus órgãos de cúpula, assim como um amplo número de ONG locais inspiradas ou dirigidas por igrejas; terceiro, os canais de ajuda externa, tendo como exemplos as ONG, que surgiram de iniciativa directa (tal como a criação da AAD pela Deutsche Welthungerhilfe em 1989), ou em resposta à procura dos doadores por ‘parceiros’ e por subcontratados para fornecer bens humanitários e serviços, tais como a miríade de ONG a distribuir bens alimentares do Programa Alimentar Mundial.

Diz-se que existem cerca de 500 ONG angolanas. Contudo, muitas são órgãos efémeros, informais. Talvez não mais que umas dúzias operem a tempo inteiro hoje em dia. Algumas morrem e renascem sob novos nomes. Em circunstâncias como as de Angola, as ONG não são algo de solidamente estruturado, mas processos fluidos. Nesta perspectiva,
 os angolanos não estão a criar e a gerir as organizações de forma pluralista e numa multiplicidade de orientações, mas ao invés disso, a envolverem-se no “negócio” das ONG como empresários.
A maior parte das ONG representam iniciativas de quadros médios e superiores – professores, gestores médios, pastores de igreja, etc. A sua orientação é predominantemente para o sistema de ajuda internacional, submetendo-se à constante mudança de interesses e exigências dos doadores. O curriculum vitae de apenas uma organização pode facilmente demonstrar um registo de actividades tão diversas como distribuição de comida, fornecimento de água, cuidados de saúde, género, promoção de pequenas empresas, resolução de conflitos, cuidados infantis, inquéritos sociais, apoio pós-traumático, micro-crédito, advocacia e educação, e HIV/SIDA. O número destas ONG “paus-para-toda-a-obra” e o tipo de “obras” em que se dizem especialistas, aumentam todos os anos com as novas modas dos doadores. A maior parte das ONG vive dependente de um conjunto instável de financiamentos de doadores, os quais prestam muita atenção à “Próxima Coisa Importante” no discurso e na prática da ajuda. Os seus contratados nacionais operam essencialmente como empresas num mercado enviesado e nada transparente pelo financiamento da ajuda, ilustrando assim a extroversão do domínio civil. 

6 - Os domínios cívicos e as arenas públicas angolanas

Pese embora o padrão geral da maioria das ONG angolanas acima descrito, algumas organizações são conduzidas mais por ritmos angolanos que dos doadores. Algumas destas ONG desenvolveram vocações com base em conhecimento profissional e cálculos do que é politicamente viável. Também gozam de um certo grau de protecção política. A principal ONG de desenvolvimento angolana é a ADRA (Acção para o Desenvolvimento Rural e Ambiente), um produto totalmente de liderança angolana que, desde a sua criação em 1990, estabeleceu o “padrão de ouro” para a acção das ONG em Angola. O seu reportório inclui desenvolvimento económico comunitário, educação, promoção de direitos humanos, prática participativa, e debates políticos sobre questões fundamentais de pobreza e democratização. A ADRA é uma das muito poucas ONG angolanas a seguir inovações políticas e a evoluir no trabalho com órgãos do sector público, tal como exemplificado pelo seu trabalho com as autoridades de educação na província de Benguela. O activismo político apresenta um terreno mais arriscado, e poucas ONG angolanas se envolvem em advocacia sem o apoio de agências de ajuda externa ou a colaboração de outras ONG bem posicionadas.

Algumas ONG mais jovens concentraram-se em direitos civis e políticos em cenários particulares: residentes de bairros pobres, vítimas de abuso por parte das autoridades ou dos proprietários das terras (como desalojamento forçado), ou ainda nas condições prisionais. Uma rede de activismo de direitos humanos associada com instituições católicas é talvez o exemplo actual mais forte de trabalho em rede de ONG, embora opere de modo informal. Constituída por advogados e gozando da protecção discreta de figuras políticas, líderes religiosos e actores externos, como a Embaixada da Suécia, a Fundação Open Society, etc., estas ONG estão a desenvolver um percurso de eficácia e credibilidade pública. Na medida em que são incómodas à “aristocracia urbana” e porque chamam a atenção internacional para graves abusos, são alvos especiais de intimidação por parte das autoridades.

Além disso, os jornalistas e sindicalistas enfrentam limitações à liberdade de expressão; a rádio independente para além da cidade capital é de facto proibida. Mesmo quando armada com restrições e bloqueios de informação, a classe política governante demonstra grande sensibilidade sobre a sua imagem pública. O que está geralmente em jogo é psicologia básica. O presidente quer obviamente ser recordado como o presidente que conseguiu a paz e – de acordo com alguns – a prosperidade. Existem muitos no partido governante que acreditam genuinamente que o partido é a vanguarda do desenvolvimento; consequentemente, desconfiam da política competitiva onde esse papel de vanguarda pode ser questionado e ridicularizado.

É difícil ler Angola do exterior. Nenhum estrangeiro sabe exactamente o que as esfinges do Futungo realmente pensam e querem. Será o Futungo o factor que bloqueia a criação de um Estado com capacidade de resposta, como sugere Steve Kibble?
 Ele vê o Futungo a gerir um Estado sem necessidade de cidadãos para produzir ou pagar impostos, e muito menos de exercer os seus potenciais políticos plenos. Ou será um esquema complexo para manter outras elites à distância, limitando o seu acesso às receitas do petróleo e de outros recursos, de modo a impedir que a corrupção entre numa espiral descontrolada, como sugere Nicholas Shaxson?
 As leituras do interior não tornam necessariamente as coisas melhores. Quando a Rádio Ecclésia despediu o seu director executivo, rapidamente se formaram dois campos com explicações opostas. Um argumentava que o director tinha sido uma vítima de jogos de poder maquiavélicos dentro da rádio e dentro da Conferência de Bispos de Angola (CEAST), o outro campo acusava o antigo director de ser um agente provocador, pago pelo partido no poder para criar um estado permanente de confusão dentro da Rádio e, ao fazê-lo, desestabilizar as redes de confiança dentro daquela emissora. Também a Rádio Ecclésia acabou por ser um ‘sistema-meio-aberto’.

Em Angola, ambas as explicações podem ser verdade ao mesmo tempo. Isto foi demonstrado na queda do chefe dos serviços de informação estatais, General Miala. Ele acabou por se revelar um dos financiadores de uma publicação semanal particularmente crítica. Os jornalistas sabiam quando eram alimentados com certa informação (inside information) contra a elite dominante, mas ao mesmo tempo mantinham alguma independência face a outras publicações.

Não existem meios de comunicação social ou jornalismo independentes em Angola. A capacidade de um jornalista investigar e publicar está directamente relacionada com a sua capacidade de equilíbrio entre as diferentes esferas (não-públicas) e um desejo genuíno de informar o público. Por outras palavras: o público apenas tomará conhecimento daqueles factos que alguém não tenha sido pago para manter em silêncio. Nas palavras de um editor, “não há nenhuma história em Angola com a qual eu não consiga lucrar”. Estas práticas são relativamente fáceis de manter onde a imprensa está confinada a Luanda e este é o verdadeiro drama subjacente ao fracasso da Rádio Eclésia em avançar com a expansão para as províncias. O fluxo de informação resultante desta expansão seria muito mais difícil de controlar e o governo e o partido estariam expostos a fracassos, devido à sua incapacidade de realmente fornecer algum do dividendo da paz de que a população angolana ainda está à espera. É por esta razão que a Rádio foi alvo de atenção pelos serviços de segurança e é esta também a razão pela qual o governo não permitiu a sua expansão para além de Luanda antes das eleições legislativas.

Controlar informação é controlar o discurso no domínio público, facto que permite um controlo hegemónico. Mas mesmo no meio desta desordem política, pode encontrar-se uma lógica. Os domínios públicos angolanos estão sob construção. Por agora, a informação flúi entre domínios privados onde operam pequenas redes de confiança baseadas em laços familiares e étnicos e onde a única regra previsível de comportamento dos seus membros é a lealdade.

É imperativo desafiar en force um Estado falhado forte como o de Angola a responder à existência de domínios públicos. Para que esses domínios públicos sejam desenvolvidos, são necessários cidadãos informados e uma noção de cidadania. Isto não está para além das possibilidades das ONG angolanas que trabalham no campo da educação cívica. O uso de instrumentos de comunicação modernos, como a Internet, permitiria uma troca de informação que ajudaria a construir essa cidadania.

As ONG que se envolvem neste tipo de educação cívica compreendem os riscos deste trabalho politizado. Afinal, toca em questões sensíveis como a legitimidade do poder e a construção de poder de contrabalanço. Isto não é política no sentido de oposição ou política partidária. O objectivo não é de modo algum conseguir o controlo sobre o Estado. Não obstante, é ameaçador para o governo, as elites e o partido no poder. Exige uma aplicação hábil de um método Socrático; nas palavras do reitor da Universidade Católica: “Nós não fazemos política aqui, mas discutimos as coisas de tal forma que os nossos estudantes deixem a universidade com os seus olhos bem abertos”.

Embora existam agora mais ONG disponíveis para assumir este papel, ele não pode ser deixado às ONG. Precisa de ser feito com e por grupos emancipadores, como por exemplo a rede de mulheres líderes, para que se consiga construir este tipo de cidadania de que Angola necessita.

Trabalhar com os meios de comunicação social para produzir informação fidedigna no domínio público embrionário permanece uma prioridade. Pesquisa sobre questões fundamentais para as elites angolanas e internacionais, nomeadamente sobre receitas petrolíferas e diamantíferas, é demasiado perigoso para as ONG angolanas assumirem abertamente. Organizações ocidentais, como a Global Witness, Human Rights Watch e Aministia Internacional, dependem em alguma medida dos fluxos de informação fornecidos pelos activistas e intelectuais angolanos, mas essa colaboração coloca riscos sérios. As organizações internacionais de media que apoiam um jornalismo comprometido e cívico podiam envolver-se e publicar o que os jornalistas angolanos não podem, assim juntando-se a esta luta.

A política da arena internacionalizada colide com os domínios civis. A protecção, confiança e informação necessárias para organizar esforços de advocacia não estão garantidos em nenhum lado em Angola. Os principais actores externos nessa arena política são empresas comerciais, tanto ocidentais como chinesas, que podem continuar a operar impunemente de forma não transparente.

A governação global privatizada é organizada principalmente em seu nome. O equilíbrio de forças na arena pública é hoje apontado esmagadoramente contra iniciativas emancipadoras em domínios civis. Os interesses dos produtores e consumidores de hidrocarbonetos (e outros sectores, especialmente serviços financeiros, que servem os produtores e as elites angolanas) têm prioridade, limitando seriamente a investigação, o debate e o protesto, tanto ao nível nacional como internacional. 

Conclusões

Em Angola, com algumas excepções, os membros formais, visíveis do domínio civil, têm sido marginais na vida política, quer como protagonistas a pressionar pela mudança política, quer como veículos para consolidar a hegemonia da classe política. As igrejas estabelecidas têm discretamente apoiado equilíbrios políticos em momentos excepcionais, tal como quando defenderam, e conseguiram, termos não punitivos para um acordo político pós-conflito. Houve ganhos tácticos importantes, tais como melhorias na legislação da reforma de terras, atribuível a ONG especializadas. Finalmente, a classe política demonstrou ser sensível a críticas dirigidas a si das tribunas públicas dos meios de comunicação social independentes; tendem a encará-las com desrespeito a roçar a traição. Mas, em regra, os domínios civis e o que acontece neles não são hoje em dia decisivos na política angolana em nenhum nível.

Em certas circunstâncias locais, em que os interesses políticos são modestos e onde a liderança local do partido no poder adopta atitudes relaxadas face a actores fora de controlo directo do Partido, os representantes de ONG e igrejas têm sido bem recebidos para consulta sobre questões específicas. Está ainda por ver se essas práticas representam o início de uma abertura deliberada face ao domínio civil, ou se são apenas mais um exemplo de cooptação – uma arte política em que o partido governante tem demonstrado grande capacidade.
À medida que se aproximam as eleições parlamentares e presidenciais, os incentivos para promover mais diálogo com os cidadãos e capacidade de resposta do governo pode aumentar. As eleições de 1992 assistiram à competição entre a UNITA e o partido governante a resultar em reivindicações por maior capacidade de resposta governamental no fornecimento de cuidados de saúde e outros serviços públicos. No caminho até às eleições em 2008, é provável que se intensifiquem reivindicações semelhantes e, consequentemente, pressões sobre o governo.

Um diálogo aberto, de rotina entre as autoridades públicas e as organizações de cidadãos, ocorre a uma escala modesta em apenas alguns locais de Angola; a maioria é limitada a pequenos acordos. Deste modo, as pressões pela exigência de um Estado “com capacidade de resposta” estão ainda muito longe das existentes no Brasil. Nesse país, décadas de agitação popular, competição política e desenvolvimento de serviços públicos, assistiram ao crescimento de um eleitorado pressionante por serviços e políticas públicas mais amplas. Essas pressões, combinadas com papéis de provisão de serviços pelas ONG, conduziram à criação de conselhos nacionais estatutários em que tanto o governo como os actores civis participam. Importantes esferas políticas têm os seus próprios conselhos nacionais de direitos humanos e igualdade racial, segurança alimentar e nutrição. Este tipo de plataformas abre ao eleitorado a possibilidade de exercer uma influência real sobre programas e políticas estatutárias – algo cuja escala e realidade concreta ultrapassa em muito as acções desiguais e descontínuas nos domínios civis.
   

É possível antecipar esse tipo de ‘arenas’ públicas em Angola? As actuais iniciativas micro não oferecem perspectivas imediatas para um rápido progresso nesse sentido, mas pelo menos estabeleceram precedentes. A ‘arena pública’ em Angola está longe de ser uma realidade, mas não é de modo algum uma impossibilidade.

Em suma, Angola ilustra as limitações da história da sociedade civil convencional. As ONG são muito mais recentes e muito menos enraizadas e politicamente eficazes do que muitas instituições da vida associativa nacional e algumas das mais representativas e antigas Igrejas.

Estando ancoradas em fluxos globais e acordos com actores poderosos no exterior, e deste modo operando sem nenhuma fiscalização pública, as instituições importantes de poder em Angola estão bem longe da vista e do alcance da maior parte dos cidadãos e das suas organizações.

O investimento na ‘sociedade civil’ convencionalmente definida, ONG como actores independentes e com poder de contrabalanço, é fornecido sob termos (escala, duração, nível, objectivo apolítico e desconexão a processos políticos actuais) que o tornam incomensurável diminuto em relação aos desafios que se lhe colocam.

É importante explorar e identificar mais claramente quais são os desafios para o futuro próximo. Certamente que se deve apostar num conjunto funcional de instituições políticas formais (constituição, representações políticas a todos os níveis escolhidas de modo aberto e livre, um sistema judicial independente, poderes de investigação pública independentes, etc.). Espaço público para a vida associativa é também e indubitavelmente benéfico. Mas um Estado com capacidade de resposta, construído em torno de serviços públicos que funcionem bem sob pressão activa dos eleitores (consumidores e produtores), parece-nos ser um objectivo ainda mais urgente e provavelmente mais viável a médio prazo. Deste modo, uma prioridade chave para o apoio externo deviam ser aquelas organizações que estão activamente a alargar o espaço público e a lutar na arena pública, bem como os meios (por exemplo, os media) que de facto ampliam e protegem o domínio público. 

À luz do conjunto de organizações articuladas num padrão globalizado, e do grau em que o poder de Angola depende de uma âncora offshore, os investimentos no poder de contrabalanço têm que ser desenhados de forma a corresponderem àqueles padrões de poder. Uma melhoria na responsabilidade social das empresas no que diz respeito a Angola irá exigir confrontar essas empresas nos seus cenários globais, onde a política e a governação ainda são muito frágeis e pouco sujeitas a escrutínio público.
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